
 
 

 
AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.045 - RJ (2015/0100709-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL.121 
INTERES.  : NITIDEAL SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO CONFLITO E DETERMINOU A 
REMESSA DOS AUTOS AO TRF DA 2ª REGIÃO.
1. "Diante do contexto normativo em vigor antes da Lei 13.043, de 13/11/2014, 
o STJ firmou o entendimento de que compete ao Tribunal Regional Federal 
dirimir conflito de competência verificado, na respectiva Região, entre Juízo 
Estadual da Comarca de domicílio do executado, investido de jurisdição 
federal, na forma do art. 109, § 3º, da Constituição Federal, e Juízo Federal 
com jurisdição sobre a Comarca sede do Juízo Estadual, tal como ocorre, in 
casu. Incidência, na espécie, da Súmula 3 do STJ ('compete ao Tribunal 
Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva 
Região, entre Juiz Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal'). Em 
conformidade com o art. 87 do CPC, a supressão da delegação de competência 
federal, pela Lei 13.043, de 13/11/2014, não representou qualquer alteração 
de competência em razão da matéria. A delegação de competência federal, à 
época do ajuizamento da Execução Fiscal, em 17/02/2009, ocorreu por força 
do art. 109, § 3º, da Constituição Federal e do art. 15, I, da Lei 5.010/66, 
então vigente" (CC 135.813/BA, Rel. p/ Acórdão Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 27/05/2015, DJe 10/02/2016).
2. Cumpre esclarecer que, não obstante a Lei 13.043/2014 tenha revogado o disposto 
no art. 15, I, da Lei 5.10/66, tal revogação não alcança as execuções fiscais da 
União e de suas autarquias e fundações públicas ajuizadas na Justiça Estadual antes 
da vigência da lei revogadora (art. 75 da Lei 13.043/2014). Assim, prevalece a 
aplicação do disposto na Súmula 3/STJ em relação às execuções fiscais ajuizadas 
antes da vigência da Lei 13.043/2014. Cabe observar que, no caso, a execução fiscal 
foi ajuizada em outubro/2012.
3. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator." 
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 

Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
 Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

Brasília (DF), 28 de setembro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.045 - RJ (2015/0100709-2)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL.121 
INTERES.  : NITIDEAL SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA - EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno (fls. 128/132) apresentado contra decisão monocrática da 

qual se extrai:

Não obstante a remessa do presente conflito a este Tribunal, a orientação desta 
Corte é firme no sentido de que compete ao Tribunal Regional Federal solucionar 
conflito de competência surgido, na respectiva região, entre juiz estadual investido 
de jurisdição federal (art. 109, § 3º, da CF/88, c/c o art. 15 da Lei 5.010/66) e juiz 
federal, nos processos executivos fiscais ajuizados pela União ou suas autarquias.
Esse entendimento foi consolidado na Súmula 3/STJ, in verbis: "Compete ao 
Tribunal Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na 
respectiva região, entre juiz federal e juiz estadual investido de jurisdição 
federal."
(...) Por fim, cumpre esclarecer que, não obstante a Lei 13.043/2014 tenha 
revogado o disposto no art. 15, I, da Lei 5.10/66, tal revogação não alcança as 
execuções fiscais da União e de suas autarquias e fundações públicas ajuizadas na 
Justiça Estadual antes da vigência da lei revogadora (art. 75 da Lei 13.043/2014).
Assim, prevalece a aplicação do disposto na Súmula 3/STJ em relação às 
execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei 13.043/2014.

A agravante sustenta, em suma, que:

Por todos esses fundamentos, entende a Fazenda Nacional que o enunciado nº 3 
da súmula do STJ não pode ser aplicado a casos como o presente.
20. Uma vez superada a questão do óbice sumular, entende-se que a melhor 
forma de enfrentar a problemática, garantindo-se a necessária segurança jurídica, 
consiste na sua afetação à sistemática do art. 543-C do CPC (tal como feito pela 
2ª Seção no CC 133.244/RJ), com a consequente ampla publicidade da medida 
(evitando-se novas decisões divergentes em todo o país, bem como a chegada de 
novos conflitos de competência no STJ e nos TRF’s) e posterior definição 
(observada a devida urgência) da correta interpretação do disposto no art. 75 da 
Lei nº 13.043/14 que, na visão da Fazenda Nacional (e do enunciado nº 05 do I 
FONEF/AJUFE), em nome da boa hermenêutica, é precisamente a que 
corresponde à sua literalidade (isto é, somente abrangendo as execuções fiscais 
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ajuizadas na Justiça Estadual antes da vigência da Lei nº 13.043/14), por se tratar 
de norma que traduz exceção à revogação da competência delegada.

Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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AgRg no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 140.045 - RJ (2015/0100709-2)
  
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO 02/STJ. RECURSO INTERPOSTO EM FACE DA 
DECISÃO QUE NÃO CONHECEU DO CONFLITO E DETERMINOU A 
REMESSA DOS AUTOS AO TRF DA 2ª REGIÃO.
1. "Diante do contexto normativo em vigor antes da Lei 13.043, de 
13/11/2014, o STJ firmou o entendimento de que compete ao Tribunal Regional 
Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva Região, entre 
Juízo Estadual da Comarca de domicílio do executado, investido de jurisdição 
federal, na forma do art. 109, § 3º, da Constituição Federal, e Juízo Federal 
com jurisdição sobre a Comarca sede do Juízo Estadual, tal como ocorre, in 
casu. Incidência, na espécie, da Súmula 3 do STJ ('compete ao Tribunal 
Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva 
Região, entre Juiz Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal'). 
Em conformidade com o art. 87 do CPC, a supressão da delegação de 
competência federal, pela Lei 13.043, de 13/11/2014, não representou 
qualquer alteração de competência em razão da matéria. A delegação de 
competência federal, à época do ajuizamento da Execução Fiscal, em 
17/02/2009, ocorreu por força do art. 109, § 3º, da Constituição Federal e do 
art. 15, I, da Lei 5.010/66, então vigente" (CC 135.813/BA, Rel. p/ Acórdão 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
27/05/2015, DJe 10/02/2016).
2. Cumpre esclarecer que, não obstante a Lei 13.043/2014 tenha revogado 
o disposto no art. 15, I, da Lei 5.10/66, tal revogação não alcança as 
execuções fiscais da União e de suas autarquias e fundações públicas 
ajuizadas na Justiça Estadual antes da vigência da lei revogadora (art. 75 da 
Lei 13.043/2014). Assim, prevalece a aplicação do disposto na Súmula 3/STJ 
em relação às execuções fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei 
13.043/2014. Cabe observar que, no caso, a execução fiscal foi ajuizada em 
outubro/2012.
3. Agravo interno não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

O recurso não merece prosperar.

Inicialmente, cumpre esclarecer que o presente recurso submete-se à regra prevista no 

Enunciado Administrativo n. 2, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
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CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos 

os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até 

então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

Conforme constou da decisão agravada, não obstante a remessa do presente conflito a 

este Tribunal, a orientação desta Corte é firme no sentido de que compete ao Tribunal Regional 

Federal solucionar conflito de competência surgido, na respectiva região, entre juiz estadual 

investido de jurisdição federal (art. 109, § 3º, da CF/88, c/c o art. 15 da Lei 5.010/66) e juiz 

federal, nos processos executivos fiscais ajuizados pela União ou suas autarquias.

Esse entendimento foi consolidado na Súmula 3/STJ, in verbis: "Compete ao Tribunal 

Regional Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva região, entre 

juiz federal e juiz estadual investido de jurisdição federal."

Cumpre esclarecer que, não obstante a Lei 13.043/2014 tenha revogado o disposto no 

art. 15, I, da Lei 5.10/66, tal revogação não alcança as execuções fiscais da União e de suas 

autarquias e fundações públicas ajuizadas na Justiça Estadual antes da vigência da lei revogadora 

(art. 75 da Lei 13.043/2014).

Assim, prevalece a aplicação do disposto na Súmula 3/STJ em relação às execuções 

fiscais ajuizadas antes da vigência da Lei 13.043/2014.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. 
EXECUÇÃO FISCAL AJUIZADA, POR AUTARQUIA FEDERAL, PERANTE A 
JUSTIÇA FEDERAL, ANTES DA REVOGAÇÃO DO INCISO I DO ART. 15 
DA LEI 5.010/66, PELA LEI 13.043/2014, CONTRA DEVEDOR 
DOMICILIADO EM COMARCA QUE NÃO É SEDE DE VARA FEDERAL. 
DECLINAÇÃO DE COMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL, EM FAVOR DO 
JUÍZO DE DIREITO DA COMARCA EM QUE DOMICILIADO O 
EXECUTADO, JUÍZO QUE, POR SUA VEZ, SUSCITOU O PRESENTE 
CONFLITO. CONFLITO INSTAURADO ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ 
ESTADUAL INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL, NA MESMA REGIÃO. 
INCOMPETÊNCIA DO STJ PARA DIRIMIR O CONFLITO. INCIDÊNCIA, 
NA ESPÉCIE, DA SÚMULA 3 DO STJ. COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL PARA DIRIMIR O CONFLITO VERIFICADO, NA 
RESPECTIVA REGIÃO, ENTRE JUIZ FEDERAL E JUIZ ESTADUAL 
INVESTIDO DE JURISDIÇÃO FEDERAL. NÃO CONHECIMENTO DO 
CONFLITO. DETERMINAÇÃO DE REMESSA DO FEITO AO TRIBUNAL 
REGIONAL FEDERAL COMPETENTE.
I. Hipótese em que foi ajuizada Execução Fiscal, por autarquia federal, perante a 
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Justiça Federal, em 17/02/2009, antes da revogação do inciso I do art. 15 da Lei 
5.010/66, pela Lei 13.043, de 13/11/2014, contra devedor domiciliado em 
Comarca que não é sede de Vara Federal.
II. Em 20/08/2013, o Juízo Federal, ao qual inicialmente fora distribuída a 
Execução Fiscal, declarou-se incompetente para processar e julgar o feito 
executivo, bem como determinou a remessa dos autos à Comarca que abriga o 
Município em que possui domicílio a parte executada, por considerar incidentes, 
na espécie, os arts.
109, § 3º, da Constituição Federal, e 15, I, da Lei 5.010/66, além da Súmula 40 do 
extinto Tribunal Federal de Recursos ("a execução fiscal da Fazenda Pública 
Federal será proposta perante o Juiz de Direito da comarca do domicílio do 
devedor, desde que não seja ela sede de vara da Justiça Federal"). Por sua vez, o 
Juízo de Direito, ao suscitar o presente Conflito, em 17/07/2014, o fez por 
considerar incidentes, na espécie, tanto o art. 112 do CPC ("argúi-se, por meio de 
exceção, a incompetência relativa"), quanto a Súmula 33 do STJ ("a 
incompetência relativa não pode ser declarada de ofício").
Embora reconhecesse que a parte executada é domiciliada em local que não é 
sede de Vara da Justiça Federal e que está sob a jurisdição da Comarca de que é 
titular, o Juízo de Direito suscitou o presente Conflito, em 17/07/2014, por 
entender que, em se tratando de competência relativa, o Juízo Federal, ora 
suscitado, não poderia declinar, de ofício, de sua competência. Tudo ocorreu, 
pois, antes do advento da Lei 13.043, de 13/11/2014.
III. O art. 15, I, da Lei 5.010/66 - em vigor em 17/02/2009, à época do 
ajuizamento da Execução Fiscal, na qual foi instaurado o presente Conflito -, 
assim dispunha: "Art. 15. Nas Comarcas do interior onde não funcionar Vara da 
Justiça Federal (artigo 12), os Juízes Estaduais são competentes para processar e 
julgar: I - os executivos fiscais da União e de suas autarquias, ajuizados contra 
devedores domiciliados nas respectivas Comarcas". Sobreveio a Lei 13.043, de 
13/11/2014, que entrou em vigor em 14/11/2014, que, em seu art. 114, revogou 
o art. 15, I, da Lei 5.010/66, mas, no seu art. 75, estabeleceu que tal revogação 
"não alcança as execuções fiscais da União e de suas autarquias e fundações 
públicas ajuizadas na Justiça Estadual antes da vigência desta Lei".
IV. Diante do contexto normativo em vigor antes da Lei 13.043, de 13/11/2014, o 
STJ firmou o entendimento de que compete ao Tribunal Regional Federal dirimir 
conflito de competência verificado, na respectiva Região, entre Juízo Estadual da 
Comarca de domicílio do executado, investido de jurisdição federal, na forma do 
art. 109, § 3º, da Constituição Federal, e Juízo Federal com jurisdição sobre a 
Comarca sede do Juízo Estadual, tal como ocorre, in casu.
Incidência, na espécie, da Súmula 3 do STJ ("compete ao Tribunal Regional 
Federal dirimir conflito de competência verificado, na respectiva Região, entre 
Juiz Federal e Juiz Estadual investido de jurisdição federal").
V. Em conformidade com o art. 87 do CPC, a supressão da delegação de 
competência federal, pela Lei 13.043, de 13/11/2014, não representou qualquer 
alteração de competência em razão da matéria. A delegação de competência 
federal, à época do ajuizamento da Execução Fiscal, em 17/02/2009, ocorreu por 
força do art. 109, § 3º, da Constituição Federal e do art. 15, I, da Lei 5.010/66, 
então vigente.
VI. Conflito de Competência não conhecido, com determinação de remessa dos 
autos ao TRF da 1ª Região, a fim de que aprecie a questão, como entender de 
direito.
(CC 135.813/BA, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Rel. p/ 
Acórdão Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 
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27/05/2015, DJe 10/02/2016)

Por fim, cabe observar que, no caso, a execução fiscal foi ajuizada em outubro/2012.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0100709-2 PROCESSO ELETRÔNICO CC     140.045 / RJ

Números Origem:  00019832420124025108  00055131320138190058  19832420124025108  201251080019833  
55131320138190058

PAUTA: 24/08/2016 JULGADO: 28/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAES FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DA 1A VARA CENTRAL DE DÍVIDA ATIVA DE 
SAQUAREMA - RJ 

SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DE SÃO PEDRO DE ALDEIA - SJ/RJ 
INTERES.  : NITIDEAL SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE
INTERES.  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O
AGRAVADO  : R. DECISÃO DE FL.121 
INTERES.  : NITIDEAL SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA - EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa, Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausente, ocasionalmente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
Documento: 1542808 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 05/10/2016 Página  9 de 4


